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PROCESSO LICITATÓRIO N.º  01/2009
CONCORRÊNCIA N.º 01/2009
EDITAL

A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na Rua Alfredo Chaves, 1.323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta a licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, para contratação de empresa de publicidade e propaganda para divulgação dos trabalhos institucionais e legislativos da Câmara. A documentação e as propostas deverão ser entregues no Plenarinho da Câmara Municipal de Caxias do Sul, até às 14 horas do dia 20 de maio de 2009, oportunidade em que se dará início a abertura dos envelopes.
PRINCÍPIOS NORMATIVOS
1.  A presente licitação fundamenta-se nas seguintes normas:

1.1.  Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações;
1.2  Lei n.º 4.680, de 18 de junho de 1965;

1.3. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

1.4.  Decreto Federal n.º 57.690, de 1º de fevereiro de 1966, com as Normas – Padrão do Congresso Brasileiro de Propaganda , com as alterações  do Decreto n.º 4.563/02;
1.5. Decreto Municipal nº 11.132, de 21 de fevereiro de 2003.

OBJETO LICITADO

2. Contratação de agência de publicidade e propaganda para a execução de serviço publicitário de divulgação dos trabalhos institucionais e legislativos da Câmara Municipal de Caxias do Sul, compreendendo todos seus setores e serviços e inclusive a TV Câmara.
2.1 Os serviços de publicidade e propaganda de que trata este edital visam a divulgação dos atos, programas, informações de interesse público, orientação e educação dos munícipes, compreendendo planejamento, criação, produção, veiculação, controles de resultados, bem como a distribuição de materiais, peças e campanha de interesse da Câmara Municipal na imprensa escrita, falada e televisiva.
2.1.2 A licitante deverá repassar as peças publicitárias no formato e/ou arquivo compatível com a necessidade de cada veículo de comunicação.

2.2 Ficará a encargo da licitante a veiculação das peças nos meios de comunicação indicados, bem como a produção e demais serviços decorrentes da execução do objeto da licitação.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3. As empresas licitantes deverão, na hora e no endereço indicados, entregar 3 (três) envelopes, com os seguintes dizeres na parte externa de cada um:
3.1 No primeiro envelope:

À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO  SUL

Concorrência N.º 01/09
Envelope n. 001 – Documentação

Proponente: Razão social completa da empresa

 3.2 No segundo envelope:

À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Concorrência  N.º 01/09
Envelope n. 002 – Proposta Técnica

Proponente: Razão social completa da empresa

3.3  No Terceiro envelope:
À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Concorrência  N. º 01/09
Envelope n. 003 – Proposta de Preço
Proponente: Razão social completa da empresa

DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº. 1

4. Os licitantes deverão apresentar no envelope Nº. 1 os documentos no original ou em cópia autenticada por tabelião ou pela Comissão de Licitações. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou em cópia reprográfica sem autenticação, entretanto estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. São os seguintes documentos a serem entregues, comprovada sempre, a sua vigência:
4.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
4.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União.
4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.
4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal.
4.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS.
4.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, INSS.
4.7. Certidão negativa de falência e concordata, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a dada de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis. 

4.8.  Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (art.32, § 2º, da Lei 8.666) – conforme modelo do Anexo I, assinada por representante(s) legal (is) da empresa.
4.9.  Declaração da licitante de cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99, especificamente ao que trata o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, assinada por representante(s) legal(is) da empresa (conforme modelo do Anexo II);
4.10 Apresentar certificado do CENP – Conselho Executivo das Normas-Padrão estabelecida pelo Anexo A das Normas-Padrão e conforme item 2.5.3 das mesmas Normas.

4.11.  Apresentar comprovante de registro na Associação Brasileira de Agências de Publicidade – ABAP e/ou declaração atualizada de filiação no Sindicato das Agências de Propaganda do estado de sua base territorial.

4.12.  Comprovação através de, no mínimo, 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, da realização de serviços similares ao do objeto licitado.
4.13. Em substituição aos documentos exigidos nos itens 4.1  a  4.8  poderá ser apresentado o CRC (Certificado de Registro Cadastral), expedido pela Central de Licitações – CENLIC, do Município de Caxias do Sul. 
4.14. As empresas não cadastradas como fornecedoras deste Município ou com o Certificado de Registro Cadastral (CRC) vencido, deverão providenciar o cadastramento até o 3º dia anterior à data do recebimento das propostas deste certame, conforme previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

4.15 – A habilitação fica condicionada à prova de ser a licitante pessoa jurídica amoldada ao conceito de “Agência de Publicidade” dado pelo art. 3.º, da Lei n.º 4.680, de 18 de junho de 1965, com seu contrato social regularmente inscrito nos órgãos competentes.

4.16 - Pretendendo a licitante servir-se dos benefícios assegurados pelos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n. º 123, de 14 de dezembro de 2006, apresentará prova de inclusão no Simples Nacional, expedida pela Receita Federal, inclusa ao envelope nº 1.

4.17 - As cooperativas que tenham auferido no exercício anterior, receita bruta até o limite de R$2.400.000,00(dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n. º 123, de 14 de dezembro de 2006, apresentará prova de inclusão no Simples Nacional, expedida pela Receita Federal, inclusa ao envelope nº 1.

4.18 – A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa que, atendendo ao disposto no item 4.16, tiver qualquer restrição em qualquer dos documentos relativos a regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação que a supra no prazo prorrogável, uma única vez, por igual período, de dois dias úteis, contados daquele em que for declarada como vencedora do certame. O pedido de prorrogação só poderá ser aceito se feito de forma justificada e no curso dos primeiros dois dias úteis.

4.20   A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.18, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8666, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar  a licitação.
4.21   O beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que com restrições.
PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 2
5. A licitante deverá apresentar a proposta técnica, em 01 (uma) via (original ou cópia autenticada em cartório), datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras, datada e assinada por representante legal (is) da empresa, contendo o seguinte:
5.1. – CAPACIDADE DE ATENDIMENTO: 

5.1.1.  Qualificação, sob a forma de currículo resumido (contendo, no mínimo, o nome, a formação e a experiência), dos profissionais que serão colocados à disposição para a execução do contrato, discriminado-se as áreas de: estudo e planejamento, criação, produção gráfica, mídia e atendimento.

5.1.2. Descrever as informações de comunicação e marketing que colocará regularmente à disposição da Câmara sem ônus adicional, durante a execução do contrato, descritas em, no máximo, 2 (duas) laudas com até 25 (vinte e cinco) linhas de até, aproximadamente, 85 (oitenta e cinco) toques cada. 

5.2. REPERTÓRIO:

5.2.1. Apresentação de um único trabalho produzido e veiculado pela licitante, sob a forma de peça e respectivas informações técnicas, na qual se incluirá apresentação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver. A licitante poderá apresentar a peça a sua escolha em um dos seguintes meios de veiculação: TV, rádio, revista ou jornal. A peça deverá conter ficha técnica com a identificação da licitante, data de produção, período de veiculação e a indicação dos veículos que a divulgaram. A fita de vídeo deverá ser fornecida em DVD e o spot ou jingle em CD e o anúncio de revista ou jornal em original da publicação ou cópia reprográfica autenticada em tamanho e cor originais, página inteira. 

5.3. RELATÓRIO DE SOLUÇÃO DE PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO: deverá ser apresentado 1 (um) case de um cliente da licitante relatando em, no máximo, 2 (duas) laudas com até 25 (vinte e cinco) linhas de até, aproximadamente, 85 (oitenta e cinco) toques cada, a solução de comunicação encontrada. 
5.4. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA PARA A CÂMARA MUNICIPAL, compreendendo os seguintes quesitos:

5.4.1 Raciocínio básico – a licitante deverá apresentar um texto, expressando seu conhecimento sobre a Câmara de Vereadores, seus serviços, sua linha de atuação específica e sua necessidade de comunicação. O texto não poderá exceder a 25 (vinte e cinco) linhas, digitadas em fonte de corpo 12;
5.4.2 Estratégia de mídia – a estratégia de mídia deve ser composta de texto, que não poderá exceder a 25 (vinte e cinco) linhas, digitadas em fonte de corpo 12, além de anexos que a empresa entender necessário, como resultados de pesquisas, tabelas de valores e de público, que evidenciem o conhecimento e análise dos hábitos de comunicação do Município de Caxias do Sul;
5.4.3 Idéia criativa – síntese da estratégia de comunicação publicitária para a Câmara de Vereadores, apresentada sob forma de texto, que não poderá exceder a 25 (vinte e cinco) linhas, digitadas em fonte de corpo 12, acompanhada de exemplo de 01 (uma) peça publicitária, anexando layout referente a idéia. Para o desenvolvimento da peça, fica estabelecido o seguinte briefing:
Especificações técnicas: anúncio de jornal; colorido; página inteira;

Especificação da idéia: o anúncio deverá ser institucional e tem como objetivo retratar a importância do Poder Legislativo perante a comunidade, destacando suas funções e o trabalho realizado.
PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº. 3
6. A licitante poderá apresentar a proposta impressa no formulário do ANEXO III (Proposta de desconto sobre os custos dos serviços internos das agências de publicidade), em 01 (uma) via, (original ou cópia autenticada em cartório), datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras, datada e assinada por representante legal (is) da empresa, contendo o seguinte:

6.1. Percentual de desconto ofertado sobre o valor dos serviços internos das agências nominadas no ANEXO III, de acordo com a Tabela de Preços Referenciais de Serviços Internos das Agências de Publicidade, expedida pelo Sindicato das Agências do Estado do Rio Grande do Sul.

6.1.1 Os serviços internos das agências deverão cobrir todas as despesas com os custos de criação, planejamento, produção, bem como todos os custos com pessoal, obrigações sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários, seguros, taxas, materiais, equipamentos, acessórios, transporte e eventuais despesas não previstas.
6.2. Na elaboração da proposta de preço, a licitante deverá considerar as seguintes obrigações na prestação dos serviços:

6.2.1. Incluir no custo de produção qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência da cessão de direitos autorais, por tempo limitado.

6.2.2. Constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) incorporadas à peça, licenciamentos de uso das obras artísticas preexistentes e os de cessão dos demais direitos.

6.2.3. Negociar sempre as melhores condições de preços, para os direitos de imagem e som de voz (atores, modelos e locutores) e sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias da Câmara, bem como, transferir, integralmente, à Câmara, descontos especiais (além dos normais, previstos em tabela), bonificações, reaplicações, prazos especiais de pagamento e outras vantagens. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7. A licitante deverá executar os serviços de criação, planejamento e produção, assumir todos os encargos especificados no item 6.1.1, bem como responsabilizar-se pelos contatos, veiculações e pagamentos das rádios, jornais, TV e revistas. 

7.1 O valor pertinente à efetiva utilização dos serviços previstos será orçado pela contratada em função dos custos das tabelas dos veículos de comunicação, bem como o custo correspondente a taxa percentual do custo interno (item 6.1) de criação, produção e edição e outros, devendo ser submetidos, previamente, à apreciação e aprovação da Câmara Municipal.
RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8. Todos os interessados deverão apresentar à Comissão de Licitações, em sessão pública, no local, dia e hora indicados neste edital, os envelopes número um (01), contendo a documentação, o número dois (02), contendo a proposta técnica e o número três (03), contendo a proposta de preços;

8.1. Os licitantes poderão participar dos atos públicos desta licitação, através de seus representantes legais ou prepostos munidos de procuração com poderes especiais e firmas reconhecidas, todos previamente identificados exclusivamente por documento de identidade reconhecido em lei.  Em todas as fases do procedimento licitatório será admitido apenas um representante para cada empresa licitante,  que deverão apresentar documentos e procurações em separado dos envelopes n.º 001,  002 e o 003. 

8.2 Os envelopes serão recebidos e conferidos se estão perfeitamente fechados e colados e em seguida serão rubricados por todos os participantes do ato. A seguir serão abertos e conferidos os documentos dos envelopes n. 001 e por todos rubricados. 
8.3 Os licitantes que cumprirem as determinações deste edital, relativas à documentação, estarão aptos a participar das etapas subseqüentes;
8.4. A documentação dos licitantes inabilitados ficará anexada, em definitivo, ao processo licitatório. O envelope da proposta será devolvido;
8.5 O envelope Nº. 02 – Proposta Técnica e o n.º 03 – Proposta Preço, da licitante, inabilitada não retirados no momento da abertura, poderá ser solicitado,  no prazo de até 30 (trinta) dias após aquela data. Se houver recurso, até 30 (trinta) dias após seu julga​mento. Os envelopes não retirados nos prazos especificados serão inutilizados;

8.6 A abertura das propostas dos concorrentes habilitados  dar-se-á  em data a ser fixada no quadro de avisos existentes no hall da Câmara ou através de correspondência com aviso de recebimento (AR), fac-símile ou Internet;

8.7 Abertos os envelopes n.º 02, conferidos e rubricados pelos participantes do ato, as propostas técnicas serão submetidas a julgamento;

8.8 Após ser proferida a decisão final da classificação dos proponentes referente à fase de propostas técnicas, as propostas de preço dos licitantes desclassificados poderão ser solicitadas, no prazo de até 30 (trinta) dias após aquela data. Se houver recurso, até 30 (trinta) dias após seu julga​mento. Os envelopes não retirados nos prazos especificados serão inutilizados;

8.9 A abertura do envelope n.º 03 da proposta de preços dos concorrentes apto à esta fase, dar-se-á em data a ser comunicada na forma prevista no item 8.6 do edital;
8.10 Abertos os envelopes n.º 003, conferidos e rubricados pelos participantes do ato, as propostas de preços serão submetidas a julgamento. A proposta de preço dos licitantes desclassificados ficará anexada em definitivo ao processo licitatório.
8.11 Não havendo a interposição de recursos nas diversas fases do processo licitatório, a Comissão poderá propor a abertura do envelope 02 e/ou 03 na mesma sessão pública, desde que todos os participantes da licitação concordem expressamente com esta proposição.

DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO

9. A proposta técnica receberá o máximo de 60 (sessenta) pontos, distribuídos como segue:

9.1. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO (10 PONTOS):
9.1.1 Qualificação:   
5 pontos

9.1.2 Informações e Marketing: 
5 pontos

9.2. REPERTÓRIO (10 PONTOS):
9.2.1 Criatividade da peça apresentada
6 pontos

9.2.2 Clareza da exposição
2 pontos

9.2.3 Qualidade da execução 
2 pontos

9.3 RELATO DE SOLUÇÃO DE PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO (10 PONTOS):
9.3.1 Apresentação da estratégia
6 pontos
9.3.2 Solução de comunicação 
2 pontos

9.3.3 Peças publicitárias apresentadas
2 pontos

9.4. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA PARA A CÂMARA (30 PONTOS):
9.4.1 Raciocínio básico
7  pontos

9.4.2 Estratégia de mídia
 8 pontos

9.4.3 Idéia criativa
15 pontos

9.5  Para cálculo da pontuação técnica aplicar-se-á a fórmula seguinte:

Fórmula:            PT = PCA + PRE+ PSP + PEP
Onde: 

PT = Pontuação Técnica

PCA = Pontuação Capacidade de Atendimento
PRE= Pontuação Repertório
PSP = Pontuação  Solução de Problema de comunicação
PEP= Pontuação Estratégia de Comunicação Publicitária para Câmara

10. Após a avaliação da proposta técnica, os licitantes classificados serão avaliados quanto à proposta de preço. A proposta preço receberá o máximo de 40 (quarenta) pontos e o cálculo da pontuação será efetuado aplicando-se a fórmula abaixo, sendo que para o cálculo será considerado até a segunda casa decimal após a vírgula, desprezando a fração restante:

Fórmula:
[image: image1.jpg]PP = PD x PMC            =  PD x 40
100     100

Onde:

PP = Pontuação Preço
PD = Percentual de Desconto ofertado pela licitante 
PMC= Pontuação Máxima de Preço = 40
Obs.: Quanto maior o percentual de desconto ofertado sobre  os serviços especificados na tabela de preços referenciais, maior será a pontuação preço recebida pela licitante, pois o crescimento da pontuação se dá de forma diretamente proporcional ao crescimento do percentual de desconto.

 CRITÉRIO DE JULGAMENTO
11. O julgamento da licitação dar-se-á pelo critério de TÉCNICA E PREÇO e será feito por Comissão Julgadora, na forma do disposto no artigo 46 da Lei 8.666/93, sendo que para a avaliação da proposta técnica será designada Comissão Especial.
11.1 A Comissão Especial efetuará o julgamento da proposta técnica considerando a apresentação, elaboração e correção gramatical dos textos, o nível de material e de dados que denotam conhecimento da mídia local e da Câmara, bem como o nível de satisfação/impacto  em relação à estratégia de comunicação publicitária  apresentada para a Câmara.
11.2 Será vencedora a licitante que obtiver a maior pontuação final, correspondente à soma aritmética da pontuação de técnica e da pontuação de preço  (PT + PP). Serão desclassificadas as licitantes cuja pontuação final seja inferior a cinqüenta pontos. As demais serão ordenadas decrescentemente de acordo com as suas respectivas pontuações, sendo considerada vencedora a licitante que somar maior número de pontos.

11.3 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 4.16 do edital.
11.4  Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas de preço apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

11.5   A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
11.6   Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

11.6.1  A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame, respeitada fórmula estabelecida no item 11.2 do edital.

11.6.2   Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma do item 11.6.1, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrem na hipótese do item 11.4 deste edital, a apresentação de nova proposta, no mesmo prazo e  forma.
11.6.3   Se houver duas ou mais microempresas, empresa de pequeno porte ou cooperativa com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
11.7    Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 11.4 deste edital, será declarada vencedora do certame a licitante detentora da proposta originariamente de menor valor. 
11.8   O disposto nos itens  11.4  a 11.7, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
11.9   As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com convocação prévia de todos os licitantes.

11.10 A Câmara Municipal reserva-se o direito de aceitar qualquer das propostas, ou a todas rejeitar, sem que caiba aos proponentes direito a qualquer indenização.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12. Os serviços prestados serão pagos mensalmente, sempre até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte ao das publicações, conforme estabelece a minuta de contrato e mediante a elaboração de termo de recebimento dos serviços, emitido pelo responsável pela fiscalização.

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
13. A Câmara convocará a vencedora para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a data de homologação do processo licitatório.

FISCALIZAÇÃO
14. A Câmara efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela empresa contratada, conforme critério definido na minuta de contrato.

15. A fiscalização pronunciar-se-á sempre  que os serviços não forem realizados a contento, a empresa responsável será notificada por escrito, devendo imediatamente regularizá-los.
MULTAS

16. Em caso de descumprimento do disposto nesta concorrência por parte do licitante vencedor, serão aplicadas as multas contratuais pertinentes.

17. DOS DIREITOS AUTORAIS

17.1 TRATAMENTO DOS DIREITOS AUTORAIS: a licitante deverá tratar a questão, dos direitos autorais dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir, dentro do que determina a Lei do Direito Autoral – Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e conforme o Capitulo 3, item 3.7, das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, com cessão definitiva à Câmara Municipal de Caxias do Sul dos direitos patrimoniais de uso, discriminando os casos que seguem:

17.2. Para os direitos de autoria intelectual, abrangendo criação, textos, direção de arte, fotos, arte-finalização e material audiovisual, tais como trilha sonora original ou a partir de obra preexistente que não seja de domínio público, jingles, spots, comerciais para TV e cinema e para uso público em eventos – incluindo direção, e produção – e assemelhados, tanto criados e produzidos pela própria agência, como por empresas ou profissionais especializados contratados pela Agência;

17.3. Para os direitos de imagem (atores e modelos) e para os direitos de uso de obras artísticas preexistentes (ou de reprodução), o licenciamento de uso durante o prazo de vigência do contrato, com a definição de um percentual do cachê original ou da licença original de uso, conforme o caso. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

18. A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, no Plenarinho da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
19. Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente, através do telefone n.º 054 3218.16.53.

20. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à Licitação pretendentes retardatários;
21. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas neste edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

22. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas,  apresentar reclamações ou  recursos e assinar atas,  as licitantes ou seus representantes credenciados ou portadores de procuração e os membros da Comissão de Licitações.
23. Não será aceita documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 24.
24. Dos atos praticados na presente licitações, caberão os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei n.º. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Câmara. Caso as licitantes interpuserem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Câmara dentro do prazo recursal e seus originais serem entregues em até 05 (cinco) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado o recurso.
25. Fazem parte integrante deste Edital:


- Anexo I - Declaração de Idoneidade.

- Anexo II – Declaração de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99

- Anexo III - Formulário Proposta de Preços


- Minuta de Contrato.
26. Não será admitida a participação nesta licitação, de pessoas físicas ou jurídicas sob forma de consórcio;
27. O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente exercício correrá por conta da rubrica 2002.3390.39 Outro Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados
28. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Câmara Municipal de Caxias do Sul poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis às concorrentes para apresentação de novas propostas, desde que excluídas as causas de desclassificação.
29. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em decisão justificada.
30.  A homologação do julgamento desta Licitação é de competência exclusiva do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
31.  Dos atos praticados na presente licitação caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei 8.666, da 21 de junho de 1993, dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara.

Caxias do Sul, 31 de março de 2009.
                                             
  VEREADOR EDIO ELOI FRIZZO.

          Presidente.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 01/09
CONCORRÊNCIA  N.º 01/09
CONTRATO N.º    ... /09

Termo de Contrato entre a Câmara Municipal de Caxias do Sul e a empresa ......................................................... para a publicação dos trabalhos institucionais e legislativos da Câmara Municipal.

A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereador Édio Eloi Frizzo, doravante denominada simplesmente de Contratante, e a empresa..........................................., representada pelo Sr (a) ........................................, inscrito no CIC n.º.......................,  com sede na rua .............................. CNPJ n.º ...................................., de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as cláusulas seguintes:


DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO


Cláusula Primeira – O presente Contrato é  celebrado com base no Processo Licitatório n.º 01/09, Concorrência n.º 01/09, homologado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal  em  ................................ e se rege pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, inclusive quanto aos casos omissos.


DO OBJETO DO CONTRATO


Cláusula Segunda – Prestação de serviços de  publicidade e propaganda para a  divulgação dos trabalhos institucionais e legislativos da Câmara Municipal de Caxias do Sul.


a- Os serviços de publicidade e propaganda de que trata este contrato visam a divulgação dos atos, programas, informações de interesse público, orientação e educação dos munícipes, compreendendo planejamento, criação, produção, veiculação, bem como a distribuição de materiais, peças e campanha de interesse da Câmara na imprensa escrita, falada e televisiva.

b- A contratada deverá repassar as peças publicitárias no formato e/ou arquivo compatível com a necessidade de cada veículo de comunicação.

c – Caberá à contratada a produção das peças publicitárias e o seu encaminhamento aos meios de comunicação previamente indicados pela Câmara para que seja feita a veiculação.


d - As matérias divulgadas atenderão ao disposto no art. 37, § 1.º, da Constituição Federal.


DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO


Cláusula Terceira – A contratante solicitará o desenvolvimento de peças publicitárias, devendo a contratada deverá apresentar o orçamento da despesa de veiculação, o valor correspondente aos serviços internos da agência, com o cálculo da aplicação do desconto especificado no parágrafo primeiro, bem como o layout da peça a ser elaborada e o prazo de execução. Após a análise e aprovação da contratante o serviço deverá ser executado.


Parágrafo Primeiro – O percentual de desconto a ser aplicado sobre o valor dos serviços internos da agência será de  ................ % ( ................. por cento), cuja base é a tabela de Preços Referenciais de Serviços Internos da Agência de Publicidade expedidos pelo Sindicato das Agências de Publicidade do RS.


Parágrafo Segundo - Para fins de avaliação da despesa de veiculação a contratada deverá apresentar as tabelas de preço utilizadas pelos meios de comunicação, bem como a Tabela de Preços Referenciais de Serviços Internos da Agência de Publicidade, expedida pelo Sindicato das Agências do Estado do Rio Grande do Sul, correspondentes à data da elaboração da proposta de preço do serviço.


PAGAMENTO

Cláusula Quarta – A contratante pagará à Contratada o valor devido, respeitados os termos do presente contrato, em até dez (10) dias úteis do mês seguinte ao da veiculação na mídia, contra a apresentação da prova desta, do cumprimento da cláusula sétima e da emissão do Termo de Recebimento de Serviços correspondente.

PRAZO


Cláusula Quinta – O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo se prorrogado até o limite legal nos termos do art. 57, inciso 2 da Lei 8.666/93, por decisão exclusiva da Câmara.


OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Cláusula Sexta – Constituem obrigações da Contratada, além das demais, previstas neste contrato ou dele decorrentes:


a- Fornecer serviços de elevada qualidade;

b- Realizar, com seus próprios recursos e/ou mediante a contratação de terceiros, todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela Contratante;

c- Destacar, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, os de cessão de direito autoral de uso de obra(s) consagrada(s) incorporadas à peça, licenciamentos de uso das obras artísticas preexistentes e os de cessão dos demais direitos;


d- Negociar sempre as melhores condições de preços, para os direitos de imagem e som de voz (atores, modelos e locutores) e sobre obras consagradas, nos casos de utilizações de peças publicitárias da Câmara, bem como, transferir, integralmente, à contratante, descontos especiais (além dos normais, previstos em tabelas), bonificações, prazos especiais de pagamento e outras vantagens. 


e- Utilizar os profissionais indicados na elaboração dos serviços, admitida sua substituição por profissionais de qualificação equivalente, desde que previamente aprovada pela Contratante.


f- Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, atrasos, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação à contratante, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes.

g- Cumprir toda a legislação, federal, estadual e municipal pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;


h- Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus empregados e, quando for o caso, com relação aos empregados de terceiros contratados.


i- Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato e sempre que solicitado comprovar o recolhimento.


j – Acompanhar a etapa de veiculação da matéria, respondendo por erros, atrasos,  má execução dos serviços  e outras falhas cometidas pelo   meio de comunicação utilizado.


Parágrafo Único – A Contratada obriga-se a responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características dos serviços a serem prestados e ainda pela remessa dos exemplares à Câmara relativos às publicações que ocorrerem no período.


Cláusula Sétima - A contratada deverá se responsabilizar pelo pagamento de despesas à título de cachês, utilização de imagens ou áudio, ou sempre que se utilizar de recursos de terceiros na execução dos serviços do presente contrato.


Parágrafo Único – Por ocasião da liberação do pagamento dos serviços de publicação, a contratada deverá apresentar os comprovantes de autorização e de pagamento das despesas mencionadas no caput desta cláusula.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Cláusula Oitava – Constituem obrigações da Contratante, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

a- cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

b- comunicar , por escrito, à Contratada, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, colocando à disposição todos os elementos e informações que se fizerem necessários a execução dos serviços;

c- notificar a Contratada, por escrito, sobre as irregularidades, multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

 DOS DIREITOS AUTORAIS







Cláusula Nona-  a licitante deverá tratar a questão, dos direitos autorais dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir, dentro do que determina a Lei do Direito Autoral – Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e conforme o Capitulo 3, item 3.7, das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, com cessão definitiva à Câmara Municipal de Caxias do Sul dos direitos patrimoniais de uso, discriminando os casos que seguem:








Cláusula Décima - Para os direitos de autoria intelectual, abrangendo criação, textos, direção de arte, fotos, arte-finalização e material audiovisual, tais como trilha sonora original ou a partir de obra preexistente que não seja de domínio público, jingles, spots, comerciais para TV e cinema e para uso público em eventos – incluindo direção, e produção – e assemelhados, tanto criados e produzidos pela própria agência, como por empresas ou profissionais especializados contratados pela Agência;








Cláusula Décima Primeira - Para os direitos de imagem (atores e modelos) e para os direitos de uso de obras artísticas preexistentes (ou de reprodução), o licenciamento de uso durante o prazo de vigência do contrato, com a definição de um percentual do cachê original ou da licença original de uso, conforme o caso. 








Cláusula Décima Segunda – A Contratante poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, com o sem modificações, durante a vigência deste contrato, perante a contratada. 







Cláusula Décima Terceira – A Contratada deverá formalizar a contratação de terceiros para a produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços, onde deverá ser expressa a cessão de uso das peças e do material bruto para a contratante.

FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO


Cláusula Décima Quarta – A Câmara indicará servidor responsável pela fiscalização dos serviços, ficando a encargo deste:


a- a aprovação e a escolha das peças publicitárias a serem veiculadas, a fiscalização dos serviços de divulgação, supervisionando e definindo as publicações e colocando à disposição os elementos e informações envolvidas com a publicação;


b- a emissão mensal do termo de recebimento dos serviços.

RESCISÃO


Cláusula Décima Quinta – A Contratante poderá declarar rescindido o presente Contrato, independente de interpelação ou procedimento judicial, sem que caiba qualquer indenização à Contratada, nos seguintes casos:

a- no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução dos serviços contratados;

b- quando pela reiteração de impugnações dos serviços ficar evidenciada a incapacidade da Contratada para dar execução satisfatória ao Contrato;

c- se a empresa Contratada falir, entrar em concordata, liquidação ou dissolução;

d- no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na execução dos serviços contratados, ressalvados os casos de força maior, devidamente justificados;

e- quando ocorrerem razões de interesse do serviço público.

MULTAS


Cláusula Décima Sexta – Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados, assegurada ampla defesa, a Contratada, pela desistência de quaisquer de suas obrigações, sujeitar-se-á  às seguintes penalidades:


a- multa de 0,5% (meio por cento) por dia  de atraso, a contar do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do serviço, calculada sobre o valor do serviço em atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);


b- multa de 2 %(dois por cento) sobre o valor do serviço,  em caso de cumprimento ineficaz de suas obrigações;

c- multa de 2% (dois por cento) sobre o valor das despesas decorrentes deste contrato já realizadas, por ocasião da desistência a qualquer tempo, da execução dos serviços, sem prejuízo das penalidades dos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.


Cláusula Décima Sétima – Presume-se a desistência da execução dos serviços o atraso da Contratada superior a 10(dez) dias.


Parágrafo Único – A aplicação da multa poderá se dar com a retenção de parte ou de todo o valor devido à Contratada, a qual será antecipadamente notificada pela Contratante.


RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


Cláusula Décima Oitava – O custeio das despesas decorrentes deste Contrato, no presente exercício correrá por conta da rubrica 2002.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.


VIGÊNCIA


Cláusula Décima Nona – O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura.


FORO


Cláusula Vigésima – Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste Contrato, fica eleito com exclusividade o Foro de Caxias do Sul.


E por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente junto com duas testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir os efeitos de direito.


Caxias do Sul,      de   ................. de 2009.
TESTEMUNHAS                                 CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

                                                
VEREADOR EDIO ELOI FRIZZO
______________________
                   Presidente.

ANEXO I

Declaração de Idoneidade




(Razão Social da Licitante) ........................................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que comunicará, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação na conformidade do artigo 32, § 2º, da Lei 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2009.

__________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO II

Declaração  de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99



(Razão Social da Licitante) ........................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................................., por intermédio de seu representante legal o Sr. ou a Sra. ................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................., e do CPF n.º ........................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (    ) .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2009.

__________________________________________________________

             nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
PROCESSO LICITATÓRIO N.º  01/09
CONCORRÊNCIA  N.º  01/09   

ANEXO III

PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS SERVIÇOS INTERNOS DAS AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________

CNPJ-MF: ________________________________FONE/FAX ________________

	Especificação
	Percentual de desconto



	Percentual de desconto a ser aplicado sobre a tabela de Preços Referenciais  de Serviços Internos  da Agência de Publicidade, expedida pelo Sindicato das Agências de Publicidade do RS.
	.................. %


Obs: Percentual único para o custo de criação, para o custo de finalização e para o custo de supervisão.
	CARIMBO E ASSINATURA DA EMPRESA PROPONENTE
	

	DATA DA PROPOSTA
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